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Jurado mixto del Trabajo 
de Despachos y Oficinas de Valladolid 
Bases del contrato de trabajo y regulación de sueldos apro-
badas con carácter de generalidad para el personal de em-
pleados de Despachos y Oficinas, afectos a este Organismo,, 
y que regirán a partir desde su firmeza legal, según acuerdo 
tomado en las Sesiones de Pleno, celebradas los días 13,16 
y 17 de Julio de 1934. 
C A P I T U L O P R I M E R O 
De las personas a quienes afectan y obl igan estas 
Bases 
Ar t í cu lo 1.° Los contratos que en lo sucesivo 
se celebren verbalmente o por escrito, entre los 
empleados y patronos de esta c iudad y su p ro -
vinc ia , afectos a l a j u r i s d i c c i ó n del Jurado M i x t o 
del Traba jo Profes ional de Despachos y Oficinas 
de Va l l ado l id , se a j u s t a r á n a las condiciones m í -
n imas de c a r á c t e r general que en las presentes 
Bases se consignan, s i rviendo é s t a s de punto de 
par t ida para establecer el contrato de trabajo 
que regula l a Ley de 21 de Noviembre de 1931, 
A r t . 2.° Los contratos actualmente en vigor se 
e n t e n d e r á n modificados en todo aquello que se 
oponga a las presentes Bases o que no se ajuste a 
las condiciones m í n i m a s fijadas en las mismas. 
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A todos los empleados de las dist intas cate-
g o r í a s les s e r á n fijados, a l entrar en vigor estas 
Bases, los sueldos que por las mismas les corres-
pondan, pero s e r á n respetados los sueldos supe-
riores que pudieran existir . _ • ^ 
A r t . 3.° Afec tan estas Bases a todos los em-
pleados de Despachos y Oficinas de cualquier 
clase que sean y a todos los patronos, sea c u a l -
quiera l a indus t r i a o ac t iv idad a que se dediquen, 
que tengan a sus servicios empleados de Of ic ina , 
s in otras excepciones que las enumeradas en el 
a r t í c u l o 104 de l a ley de Jurados M i x t o s de 27 
de Noviembre de 1931 y los empleados de B a n c a 
para quienes el Consejo de C o r p o r a c i ó n de B a n -
c a y B o l s a h a fijado las condiciones reguladoaras 
del contrato de trabajo. 
C A P I T U L O II 
De l a d u r a c i ó n de los contratos 
A r t . 4.° P a r a los dependientes de nueva en-
t rada se c o n s i d e r a r á l a d u r a c i ó n del contrato, 
por e l plazo de' dos meses, prorrogable por e l 
mismo t iempo has ta que, t ranscurr idos seis me-
ses puedan incorporarse a l r é g i m e n general que 
a c o n t i n u a c i ó n se expone. 
A r t . 5.° Se fija en u n a ñ o como m í n i m o l a d u -
r a c i ó n de l contrato pa ra todos los empleados 
afectos a este Jurado M i x t o que l leven prestaja-
do servicio en l a m i sma oficina, de seis meses a 
cinco a ñ o s , y en tres a ñ o s cuando el empleado 
Heve p r e s t á n d o l e s en l a m i sma oficina m á s de 
cinco a ñ o s de servicios, e n t e n d i é n d o s e pror ro-
gadas al vencimiento, por el mis n o tiempo, a no 
ser que se h a y a avisado con tres meses de ante-
lac ión , si el servicio se p r e s t ó de seis meses a 
cinco años , y con seis meses s i pasan de los r e -
feridos cinco a ñ o s . 
C A P I T U L O III 
Resc is ión de contratos y despidos 
A r t . 6.° E l contrato de trabajo sólo p o d r á res-
cindirse: 
a) Por cualquiera de las causas enumeradas en 
los a r t í c u l o s 85 y 89 de l a Ley de 21 de N o v i e m -
bre de 1931. 
b) Por ce sac ión del patrono en el negocio o 
d i so luc ión de l a E n t i d a d contratante, s i se t ra ta 
de Sociedad, y que sean voluntar ias la c e s a c i ó n 
o disolución. 
c) Por enfermedad del empleado que dure m á s 
de cuatro meses consecutivos en u n a ñ o . Este 
pe r íodo de enfermedad no in te r rumpe e l pago del 
servicio. 
d) Por parte del empleado, cuando l a f a m i l i a 
de és te cambie de residencia. 
E n los casos s e ñ a l a d o s en éí apartado a), n o 
m e d i a r á i n d e m n i z a c i ó n alguna. 
E n los casos de 'los apartados b) y c), l a i n -
d e m n i z a c i ó n que el patrono v e n d r á obligado a 
satisfacer, s e r á l a correspondiente a u n mes por 
cada a ñ o de servicio o f r acc ión , que viniese pres-
tando el dependiente consecutivamente en l a 
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misma casa, s in que esta i n d e m n i z a c i ó n pueda 
exceder del importe de dos mensualidades en el 
caso del apartado y de seis meses en el de l 
apartado c ) . 
Cuando e l patrono rescinda el contrato por las 
causas antes expuestas y proceda a avisar a l de-
pendiente, d e b e r á hacerlo con u n mes de a n t i c i -
p a c i ó n s i a q u é l llevase prestando servicio menos 
de un a ñ o ; con tres meses si llevase m á s de u n 
a ñ o y menos de cinco, y con seis meses de an te l a -
ción si llevase m á s de cinco a ñ o s . 
E l dependiente que rescindiese el contrato por 
otra causa dis t inta de las enumeradas, i n d e m n i -
zaxá a l pa t rono con el importe de u n a decena de 
sueldo si l l eva menos de cinco a ñ o s de servicio 
en l a m i s m a oficina, y con el de una quincena si 
l levare m á s de cinco iaños. 
Ar t . 7.a E l patrono t e n d r á siempre l a f a c u l -
tad, en caso de d i s m i n u c i ó n de personal , de des-
pedir a cualquier dependiente s i n tener en cuenta 
la a n t i g ü e d a d , pero s i no despidiera a los m á s 
modernos q u e d a r á obligado a no admi t i r perso-
n a l nuevo en u n plazo de seis meses. 
Ar t . 8." L a permanencia en filas de u n e m -
pleado, no s e r á causa de resc i s ión del contrato, 
produciendo simplemente u n a I n t e r r u p c i ó n , s in 
que durante ese periodo tenga que pagarse r e -
t r i buc ión a lguna al empleado; pero se o b s e r v a r á 
lo dispuesto en el n ú m e r o 2.° del ar t iculo 90 de 
l a Ley de 21 de Noviembre de 1931. 
C A P I T U L O I V 
t H t t i i f r t T o J XIJCCT-Ü • Í s i i b o ' j an na B V U C I Jo rnada de trabajo 
A r t . 9.° L a j o rnada m á x i m a de t rabajo s e r á de 
siete horas, salvo pa ra los despachos • de los co-
mercios que s e r á de ocho horas diarias, d i s t r i -
buidas pr iva t ivamente por los patronos y emplea-
dos con arreglo a las necesidades de cada co -
mercio, indust r ia , negocio o Sociedad, siendo ob l i -
gatorio dar cuenta a l Jurado M i x t o de l hora r io 
que l ibremente h a y a n convenido ambas partes. 
Se e n t e n d e r á n por despachos de comercio, 
aquellos en que las oficinas e s t é n situadas en e l 
mismo local en que se verifiquen las ventas a 
púb l i co . 
Se r e s p e t a r á n l^s condiciones m á s favorables 
pa ra el descanso que h a y a establecidas o se es-
tablezcan. 
E n caso de que en M e d i n a del Campo se es-
tablezca l a jo rnada inglesa, t e r m i n a r á ' a medio-
d í a l a v í spe r a del d í a fijado para el descanso. 
A r t . 10. P a r a f o r m a c i ó n de Inventar ios y B a -
lances anuales o con mot ivo de a lguna otra c a u -
sa que lo justifique, se p o d r á prorrogar l a jo r -
n a d a de trabajo has ta dos horas diarias, s in que 
pueda exceder de cuarenta horas las prorrogadas 
durante todo el a ñ o , so l i c i t ándo lo por escrito del 
Jurado M i x t o con l a a n t e l a c i ó n precisa, cada vez 
que h a y a de ut i l izarse l a p r ó r r o g a . D ichas horas 
se p a g a r á n como extraordinar ias con arreglo a 
lo legislado. 
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A r t . 11. Se r e c o m e n d a r á a las oficinas p r o p i a -
mente dichas, que l a jornada semanal se d i s t r i -
buya en c inco dias y medio, pero pa ra t e r m i n a r -
las siempre el s á b a d o a m e d i o d í a . 
C A P I T U L O V 
Vacaciones anuales 
Ar t . 12. E l patrono c o n c e d e r á a sus empleados 
diez d ías de vacaciones con sueldo, cuando é s t o s 
l leven prestando servicio de uno a cinco a ñ o s , y 
quince d ías , igualmente con sueldo, cuando los 
servicios prestados excedan de cinco a ñ o s . L a 
é p o c a en que cada empleado h a y a de d i s f ru ta r 
de estas vacaciones, s e r á l a comprendida entre 
pr imero de A b r i l y t r e in ta de Septiembre, sa lvo 
que, de acuerdo con el jefe y por convenir le me-
jor a l empleado, se fijase una é p o c a d is t in ta . Se 
o b s e r v a r á lo preceptuado en los dos ú l t i m o s p á -
rrafos del a r t í c u l o 56 de l a Ley de 21 de N o v i e m -
bre de 1931. 
C A P I T U L O V I 
Aprendizaje 
Ar t . 13. Las condiciones exigibles para ingresar 
como aprendiz, se fijarán por el pat rono; s in que 
en n i n g ú n caso pueda ser aqué l menor de die-
ciseis años . 
Ar t . 14. E l contrato de aprendizaje se h a r á por 
escrito y siempre teniendo en cuenta los requisitos 
establecidos por el Código de Trabajo en su L i -
bro n . 
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A r t . 15. S i no se otorgase contrato de a p r e n -
dizaje o aun o t o r g á n d o s e , no fuere inscr ip to en 
el Regis t ro del Jurado M i x t o , s e r á necesaria prue-
ba suficiente para ambas partes a los efectos de 
a n t i g ü e d a d en l a p ro fe s ión . 
A r t . 16. B l aprendizaje no p o d r á exceder de 
dos a ñ o s . A l t e rmina r este p lazo e l empleado p a -
s a r á a u t o m á t i c a m e n t e la ocupar u n puesto del 
personal auxi l i a r con el sueldo de l a escala que 
a c o n t i n u a c i ó n se establece. 
CAPITULO VII 
Escala de sueldos mensuales 
A r t . 17. R e g i r á n los siguientes: 
P E R S O N A L M A S C U L I N O 
Aprendizaje 
Capital Medina Pueblos-
Pías. Pías. Pías. 
ler a ñ o de servicio 40,00 36,00 34,00 
2 . ° » » 60,00 54,00 51,00 
P E R S O N A L A U X I L I A R 
1 « a ñ o de servicio 90,00 81,00 76,50 
2 . ° » » 125,00 112,50 106,25 
3 " » » 175,00 157,50 148,75 
4. ° » » 190,00 171,00 161,50 
5. ° » » 215,00 193,50 182,75 
6. ° » » 225,00 202,50 191,25 
7. ° » » 255,00 229,50 216,75 
8. ° » » 275,00 247,50 233,75 
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J E F E S D E N E G O C I A D O Y C O N T A B L E S 
Capital Medina Pueblos 
Pías. Pías. Pías. 
ler a ñ o de servicio 300,00 270,00 255,00 
2 . ° » » 325,00 292,50 276,25 
3er » » 360,00 324,00 306,00 
4. ° » » 375,00 337,50 318,75 
5. ° » » 425.00 382,50 361,25 
P E R S O N A L F E M E N I N O 
Aprendizaje 
1 " a ñ o de servicio 30,00 27,00 25,50 
2 . ° » » 45,00 40,00 38,25 
P E R S O N A L A U X I L I A R 
ler a ñ o de servicio 75,00 67,50 63,75 
2.° » » 100,00 90,00 85,00 
3er » » 135,00 121,50 114,75 
4. ° » » 145,00 130,50 123,25 
5. ° » » 155,00 139,50 131,75 
6. " » » 160,00 144,00 136,00 
7. ° » » 190,00 171,00 161,50 
2.° » » 200,00 180,00 170,00 
E n los a ñ o s sucesivos se a u m e n t a r á n los sue l -
dos un 2 por 100 por cada cinco a ñ o s de servicios 
e n general. 
P E R S O N A L S U B A L T E R N O 
(Ordenanzas, Porteros o Recaderos) 
De uno a cinco -años de servicio. 210 pesetas mes. 
D e l sexto a ñ o en adelante 260 » » 
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B O T O N E S 
ler a ñ o de servicio 45 pesetas mes. 
2.°; >  . ,,..,¡f.r.. . SIL. %, . > 
•3" •^(. . ' , ,r ,f„ ' . w . . . . . . % r % J , L Qp . r » 
4.° » ' ' " » [ j r i i tnr^rf ' lv 'h ' --" w ! . A-#rtj~t- ? 
^•f a * I h *n i ' ^< m v ' n 1 • u fr • • f 85i . . 
E l Botones a l l legar a l quinto a ñ o de servicio 
p o d r á pasar a Ordenanza o A u x i l i a r si n e ú n e con-
diciones para ello. E n caso contrar io no c o n t i ñ u a -
r á prestando el servicio de Botones. 
A r t . 18. Los jefes de Contab i l idad , de Nego-
ciado o de Of ic ina que presten servicio en O f i -
c ina donde haya tres o m á s empleados auxil iares, 
d i s f r u t a r á n del sueldo que les corresponda con 
arreglo a su c a t e g o r í a , con u n aumento del 10 
por 100. 
Se c o m p u t a r á n como sueldos para l a m á s 
exacta c las i f icación, todas las cant idades que los 
empleados perc iban en fo rma de comisiones, m e n -
sualidades extraordinar ias , gratificaciones, etc., en 
aquellas casas donde se tengan establecidas tales 
normas. 
A r t . 19. Los a ñ o s de servicio se c o m p u t a r á n 
desde que el empleado e m p e z ó a t rabajar en es-
cri tor io, cuyo extremo se j u s t i f i c a r á con ce r t i -




Empleados por horas 
Ar t . 20. Se entiende que es empleado por h o -
ras aquel que trabaje cuatro o menos horas a l 
servicio de una ent idad pat ronal . 
A r t . 21. E l sueldo de los empleados de esta 
clase s e r á : 
Has ta dos horas diarias de trabajo, 100 pesetas 
al mes. Por cada hora m á s , 50 pesetas a l mes. 
Ar t . 22. E l contrato de los empleados por h o -
ras, se e n t e n d e r á concertado por mes, pudiendo 
por lo tanto, darse a q u é l por te rminado a l fina-
l i za r cada mes, s in derecho a i n d e m n i z a c i ó n . 
Ar t . 23. L a jo rnada de estos empleados t e n d r á 
que ajustarse al horar io que se tenga estable-
cido para el resto de l personal y no t e r m i n a r á 
nunca d e s p u é s de las ocho de l a noche. 
CAPITULO IX 
R e c l a m a c i o n e s 
Ar t . 24. E l patrono queda obligado a pagar co-
mo m í n i m o los sueldos consignados en las escalas 
que las presentes Bases establecen, incur r iendo 
en responsabil idad s i asi no lo hiciere. L a s a n c i ó n 
en t a l caso, c o n s i s t i r á en el abono de una m u l t a 
de 100 a 500 pesetas, s e g ú n los casos; y a d e m á s 
e s t a r á obligado el patrono a pagar l a diferencia 
que a favor de l empleado resultase una vez p r a c -
t icada l a c o m p r o b a c i ó n por los Inspectores de l 
Jurado M i x t o . 
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CAPITULO X 
Del Censo Profesional y de la Bolsa del Trabajo 
Art . 25. E l Jurado M i x t o f o r m a r á con los re-
quisitos legales dentro del plazo de seis meses u n 
Censo de empleados de Despachos y Oficinas de 
V a l l a d o l i d y su p rov inc ia . Se i n s c r i b i r á n en el 
Censo todos los que actualmente presten servi-
cios en Despachos y Oficinas, que e s t é n afectos 
a este Jurado M i x t o , o los que h a y a n prestado 
servicios en los ú l t i m o s c inco años . 
A r t . 26. No p o d r á prestar servicios en Despa-
chos y Oficinas aquel empleado que no figure en 
e l Censo Profesional , pero p o d r á en todo momento 
sol ic i tar su i n s c r i p c i ó n en e l mismo, d e s p u é s de 
lo cua l e s t a r á en condiciones de prestarlo. 
A r t . 27. E l Jurado M i x t o e s t a b l e c e r á , en e l p l a -
zo m á s breve posible, u n a Bo l sa de Traba jo de 
empleados de Despachos y Oficinas, y pa ra su 
funcionamiento d e b e r á redactar un reglamento 
especial . 
CAPITULO X I 
Disposiciones generales 
A r t . 28. No p o d r á n prestar servicios en los Des-
pachos y Oficinas a que se refieren las presentes 
Bases, aquellos que disf ruten u n sueldo de l E s -
tado, P r o v i n c i a o M u n i c i p i o , cualquiera que sea 
su s i t u a c i ó n ; y los que hoy los e s t é n prestando, 
c e s a r á n en u n plazo que no exceda de seis meses. 
Se c o n s i d e r a r á i n f r a c c i ó n grave el i n c u m p l i m i e n -
to de lo anteriormente dispuesto. 
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Ar t . 29. E n todos los Despachos y Ofic inas 
afectos a este Jurado M i x t o , e x i s t i r á u n ejemplar 
de estas Bases, que s e r á n respetadas aun cuando 
existiesen Reglamentos de r é g i m e n par t icu lar . 
A r t . 30. L a s Bases que anteceden r e g i r á n d u -
rante u n plazo de dos a ñ o s , a contar desde su 
firmeza legal. 
Va l l ado l id , 17 de Ju l io de 1934.—Ei Secretario, 
Justo Garc í a .—El Presidente, Eduardo López-
Pérez. 
N O T A . — L a s precedentes Bases comenzaron a 
regir el d í a 28 de Ju l io de 1934. 




